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AUDITORIA OPERACIONAL SOBRE 0 CONTROLE DA SiFILIS NO BRASIL

A auditoria foi realizada para avaliar a atuagdo do
Governo Federal no controle da sifilis no Brasil, dado o
aumento nos casos da doenca a partir de 2010. A elimi-
nagéo da infecgéo é considerada prioridade por organis-
mos nacionais e internacionais ha anos, no entanto, as
diversas estratégias e esforgos dispendidos néo foram
suficientes para conter o avanco do agravo, que apre-
sentou grande incremento em suas taxas de incidéncia,
a ponto de caracterizar uma epidemia.

Objetivo da auditoria
]

O trabalho buscou identificar e avaliar as medidas
adotadas pelo Ministério da Saude para controlar a in-
cidéncia da sifilis no Pais, em razdo do recrudescimento
da doencga; a adequagdo do diagnéstico e tratamento
da sifilis em gestantes na atencéo bésica a salde; e as
causas e propostas de solugdo para o desabastecimento
nacional da penicilina.

Principais achados
I

Foi constatada a caréncia de monitoramento, por
meio de indicadores desagregados por entes federados,
sobre o desempenho dos servigos de saldde no controle
da sffilis, impossibilitando o planejamento de solucdes
estratégicas e seletivas, a fim de reduzir as disparidades
na execugao da politica no pais.

A auditoria apontou baixa efetividade das estratégias
para evitar a transmisséo sexual da sifilis na populagéo
(prevencéo primaria). Nao foram identificadas parcerias
intersetoriais ou diversificacdes de medidas para direcio-
namento de campanhas a diferentes publicos — p.e. ado-
lescentes, profissionais do sexo, populagdo sem acesso
a internet, etc. —, no intuito de potencializar a absorgao
das informagdes na populagéo e aumentar o impacto das
medidas de prevengao.
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Foi verificado aumento significativo na taxa de in-
cidéncia da doenga em gestantes, que passou de 0,5
casos por mil nascidos vivos em 2005, para 11,2 em
2015. Em relagdo a sifilis congénita, foi estabelecida
meta de reducéo da taxa de incidéncia para menos de
0,5 casos por mil nascidos vivos até 2015, no entanto, a
taxa atingiu 6,5 naquele ano.

Entre os fatores que colaboraram para a dificuldade de
conter a doenca em gestantes, pode-se citar: resisténcia
dos profissionais de salde em realizar testagem répida
de sffilis na gestante e administrar penicilina na atencao
basica e ndo tratamento dos parceiros com sffilis.

Além disso, as gestantes sdo diagnosticadas tardia-
mente — mais de 30% no terceiro trimestre de gravidez
-, 0 que dificulta tratamento adequado e resulta na trans-
miss&o da sifilis para a crianga.

A fiscalizacdo constatou, ainda, situacdo de desa-
bastecimento da penicilina no mercado nacional, desde
2014, por dificuldades em adquirir matéria-prima ne-
cessaria para sua producéo. Esse é considerado o Unico
medicamento seguro e eficaz no tratamento da gestante
com sffilis, pois atravessa a barreira placentaria e previne
a doenga congénita.

Recomendacdes
I

Diante dos achados identificados, o TCU recomen-

dou ao Ministério da Satde:

e |Instituir sistemaética de avaliacdo dos servicos de
salde de diagnédstico e tratamento da sifilis nos
municipios, a fim de aperfeicoar a politica;

* Avaliar os motivos que prejudicam a efetividade
das medidas de prevencdo primaria da sffilis
adquirida e desenvolver novas e diversificadas
campanhas/estratégias de prevencao;

* Fortalecer as medidas de captacéo e tratamento
dos parceiros das gestantes com sffilis;

* Promover estratégias de conscientizagao aos
profissionais de salde sobre a desmistificagdo da
reagéo anafilatica da penicilina;

* |dentificar as principais causas do diagnéstico tar-
dio e tratamento inadequado das gestantes com
sifilis e elaborar estratégia de acao;

® Regularizar o abastecimento nacional de peni-
cilina, inclusive pelo incentivo a que laboratérios
publicos produzam o medicamento.

Beneficios esperados
I

A partir da implementacéo das recomendacgoes pro-
postas, espera-se incremento da eficiéncia e eficdcia das
politicas e programas relacionados & prevengao e trata-
mento da sifilis no Brasil, com a consequente redugédo no
numero de casos da doenca.
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